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			Nota de agradecimento


     


			[...] Tem dias que danço mais, tem dias que rezo mais… Todos os dias como mais, e sonho tanto! Sonho pra rever, às vezes, me despedir de amigos e a todos eu faço a mesma pergunta: eu fui um bom amigo pra você? E alguns me fazem acordar antes de dar uma resposta. É desesperador! Retomo um dos meus exercícios matinais, recordo.


			O tempo deve mudar de pele mas pode-se enterrar o passado? O passado foi feito para ser esquecido ou lembrado? Porque nada me é mais presente.


			[...] Você tem tomado chá comigo, amanhecido ao meu lado, tem sido considerado como um artigo de luxo na estante das saudades. Hoje tem mais saudades que livros na estante.


			Estamos mais próximos do que pensamos, na mesma encruzilhada típica de toda guerra entre o extermínio eminente e o desejo de sobreviver para construir algo bem melhor. Estamos mais vizinhos do que nunca, atravessados de humanidade e da certeza que ainda há tanto a se fazer um pelo outro.


			Espero não ter falhado contigo. Espero te abraçar em breve... Porque cheiro faz falta. Perfume faz falta. Batida de coração faz falta. Enxugar lágrima faz falta. VOCÊ FAZ FALTA…, mas a ideia da sua pessoa não me abandona. Obrigado por insistir em mim!


			(Newton Moreno)


		




		

			Prefácil (I)


			O olhar de duas mulheres


			Lara Gabriella Alves dos Santos


			Lídia Helena Gomes de Oliveira


			 


			Abordar o gênero nessa obra vai ao encontro do contexto político do conceito, buscando compreender o aspecto sociocultural do ser homem e ser mulher na sociedade contemporânea em uma ação organizada pela valorização e equidade. 


			Gênero se refere aos aspectos que são socialmente construídos do processo de identificação sociocultural. Assim, a discussão sobre a temática nos possibilita interrogar e mudar os paradigmas históricos existentes. A participação da psicologia, especificamente a psicologia social, é o local onde escolhemos explorar por meio dos capítulos aqui reunidos, estas interações. A psicologia social no exercício de seu saber teórico e também político é fundamental nas discussões que visam à problematização das condições de vida dos indivíduos, em especial aqui, as mulheres. 


			É fundamental que a categoria de gênero seja considerada nos estudos que abordam as relações humanas, uma vez que é parte estruturante dessas relações. O gênero permeia as relações sociais, econômicas e políticas e tem contribuído para a manutenção de relações de poder e desigualdade. Nesse sentido, aqui abordaremos o gênero enquanto uma categoria relacional em constante interação com classe social, raça/etnia, diferenças geracionais entre outros. Dialogar sobre gênero nos permite o questionamento dos papéis rigidamente estabelecidos a homens e mulheres na sociedade, a valorização de cada um e a flexibilização desses papéis. 


			Ao longo da história, cada cultura estabeleceu expectativas para os papéis sociais e definiu as relações em sociedade. Ao discutirmos a temática de gênero, é possível perceber sua característica de metacategoria que atravessa toda estrutura e organização cultural. A diferença expressiva nos papéis de gênero (masculino e feminino) implica em uma experiência de mundo e da realidade distintos, o que reverbera na experiência de mundo e na realidade desses indivíduos. Mesmo que as concepções culturais de masculino e feminino sejam categorias complementares, por meio do processo relacional, gênero é uma representação de cada indivíduo dentro da sociedade em que vive. 


			A história de vida de um indivíduo é um fator primordial para o entendimento do processo de constituição de sua identidade e sua interação/relação com a sociedade, a cultura, o espaço e o tempo em que viveram. E, na medida em que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade de identidades possíveis. Todo indivíduo é parte construtiva do meio em que vive, assim, percebemos que o gênero se materializa por meio das relações sociais paralelas à construção de identidade. Uma vez cientes do caráter estruturante da categoria de gênero nas relações e instituições sociais, é fundamental que a discussão aqui problematizada proporcione ao leitor a reflexão sobre as relações entre os sexos de modo crítico, para que as desigualdades não sejam reproduzidas, mas que seja recriada uma relação de independência e emancipação. 


			Os temas abordados em Psicologia Social: Mulheres, Gênero e feminilidade neste volume III nos ajuda a termos outros olhares de resistência e luta de mulheres no decorrer das situações diárias que a vida apresenta. A situação do gênero, em destaque, neste livro, leva a uma reflexão profunda, sendo apresentada em cada capítulo em relação à luta, resistência não só do gênero mulher, mas, acima de tudo, do gênero humano. 


			Os temas têm uma linha em comum à valorização do ser humano, a resistência frente a tantos desafios, inclusive na sociedade brasileira com testemunhos vivos, e isso dá uma credibilidade do assunto abordado, e não poderia deixar de mencionarmos a qualidade utilizada nas referências bibliográficas. Assim, as obras apresentadas têm uma grande preocupação com a abordagem teórica de excelência, porém, nesses escritos que foram apresentados anteriormente, a preocupação não era apenas com a teoria, mas por trazer viva as lembranças e os acontecimentos de superação, de luta, de alegria, de partilha, de luto, de reconhecimento de um trabalho desenvolvido em favor do resgate da dignidade do outro, e isso faz com que a obra saia da ficção, pois as situações são reais.


			O gênero textual escolhido para cada capítulo, a narrativa, foi outro ponto assertivo para o sucesso e brilhantismo desta obra, pois foram explorados com excelência os elementos referentes aos personagens, ao enredo, ao espaço e ao tempo, muito bem detalhados que dá a sensação próxima do que o ser humano, mulher, tem passado ao longo do tempo e das histórias vivenciadas. É interessante quando lemos e nos deparamos com situações que a psicologia social nos ajuda a termos um “olhar luminoso” para situações que humanamente estariam perdidas, mas pela luta e determinação de diversas mulheres em plena saúde ou com a mesma debilitada nos leva a pensar em qual sentido da vida que temos e queremos, porém não podemos nos esquecer do quanto nas diversas situações a psicologia social nos ajuda a voltarmos no equilíbrio da vida. 


			Esta área da Psicologia Social tem nos alertado que o ser humano precisa não de grandes construções ou sonhos, mas se sentir pertencente não apenas a um grupo social, mas valorizado e respeitado independente de suas escolhas. Essas escolhas têm sido, muitas vezes, motivo de descaso, de desconfiança, de tolher avanços enquanto ser humano e profissional no desempenho de suas funções e ações sociais. Assim, as dificuldades encontradas em cada história vivenciada trazem à tona a limitação social de grupos que de forma direta ou indireta não contribuem para o desenvolvimento humano em sua totalidade. 


			Quando nos é relatada a dificuldade da adoção de uma criança, a questão trazida não é apenas o tema em questão, mas “leis” que, muitas vezes ultrapassadas, estão fora do contexto social, podemos dizer de um contexto universal, diante das diversas mudanças sociais que têm ocorrido na sociedade. O padrão familiar apresentado não condiz com o que realmente tem se apresentado, as dificuldades não apenas vão surgindo, mas dificultando para a adoção, e, em vez de solucionar um problema, a situação exposta se agrava no abandono e no descaso. 


			A análise de cada capítulo deve nos ajudar e muito a crescermos na condição de sermos humano, pois dá a impressão de que a todo tempo estamos na contramão dos acontecimentos sociais, econômicos e políticos que a humanidade passa, as leis são retrógradas, mas as situações sociais não. 


			Estamos no século XXI e pouco é analisado em relação ao crescimento social na reflexão dos transgêneros, pois não se estuda, não se conhece, não se discute, apenas se reproduz discursos abusivos e manipuladores sobre este assunto. Dá a impressão de que a sociedade tem o prazer de engavetar assuntos que possam levar à discussão e ao diálogo. A intenção é padronizar o pensamento, fica mais fácil a manipulação quando eu aceito o outro na sua totalidade, abre-se mão de privilégios, poderes e submissões, pois a preocupação não é nem com as escolhas nem com o respeito ao outro. 


			Um ponto importante e de grande relevância abordado é que na fragilidade humana a tendência do ser humano leva a parar diante das dificuldades que a vida apresenta, impedindo que qualquer possibilidade de avanço e/ou prosperidade aconteça. Assim, a belíssima abordagem neste livro, em que a doença para uma mulher determinada, guerreira, vai além dos seus limites humanos, pois quando se pensa num ser social, o eu dá lugar ao outro, não se pensa na limitação própria, mas no bem que por meio dessa limitação pode chegar ao outro, é pensar e agir “além do que se vê”, e a certeza da missão cumprida torna-se evidente.


			Não poderia deixar de trazer presente o ponto da discriminação apresentado em que vários depoimentos sentidos e vividos, inclusive do racismo, que esta obra traz de forma leve, mas consciente de que a sociedade precisa rever valores, princípios, pois lidamos com seres que se dizem racionais, mas com ações irracionais rompendo toda a possibilidade de respeito à vida do outro e da outra. É urgente rever pontos e situações que acontecem e desvalorizam uma mulher, impedindo que suas escolhas sejam interrompidas por diversas formas, tanto pela condição da cor de sua pele quanto por raça e/ou religião.


			Os conflitos sociais em torno do discurso dominante devem, portanto, ser trazidos à reflexão, a fim de confrontarmos os diversos olhares para a realidade. Ao nos engajarmos nesse propósito, possibilitamos, por meio das discussões trazidas nesse volume, que as imagens simplistas e unilaterais sejam substituídas por uma representação complexa e múltipla. Conhecer como as complexas relações se dão como um desafio para os vários campos da psicologia, pois a problematização das definições atribuídas ao gênero e suas consequências são necessárias para que não se estagne no óbvio de uma definição estática e biologicamente determinada do que ser homem e ser mulher. 


		




		

			Prefácil (II)


			O olhar de dois homens


			Marcelo Vinícius Costa Amorim


			Vitor Luiz Neto


			 


			Pensar as pesquisas a partir da Psicologia Social Crítica como via a evidenciar potencialidades de transformação da realidade tem sido, nestes últimos anos, o grande empreendimento de Paulino-Pereira. Sua vida acadêmica está pautada no grandioso esforço e investimento na reunião, articulação e desenvolvimento das atividades de diferentes graduandos em Psicologia, visando à socialização e construção de consciências de pesquisadores estreitamente íntimos do compromisso social tão requisitado para estruturarmos um mundo mais justo. Em quase todos os estudos desenvolvidos, é possível perceber a repetição de um caminho problematizador das estruturas que sustentam as diferentes injustiças da nossa sociedade atual. Não haveria como o leitor acompanhar os diferentes textos assinados por Paulino-Pereira, em suas inúmeras parcerias, sem que se note o aspecto fundamental de sua práxis, que é lutar de dentro mesmo da esfera acadêmica, para salvaguardar direitos básicos da vida humana e, consequentemente, a construção de uma vida cotidiana mais democrática para toda a comunidade. 


			Acompanhamos os estudos sobre a identidade que se traduziram como o debruçar, explorar e analisar que explica diferentes fenômenos, desde os afetos, valores, incluindo as socializações que a sociedade produz e reproduz. Contudo, o presente livro é também a busca pelos fios mais sutis da vida cotidiana que estão prenhes de ações e movimentos transformadores, tão necessários para a constituição de processos emancipatórios. Vemos que o grupo de pesquisas conduzido por Paulino-Pereira tem privilegiado a convergência de objetos que nem sempre protagonizam as pesquisas acadêmicas, com temas tão necessários a serem reintroduzidos e debatidos criticamente no meio popular. Acompanhamos a escuta das “clandestinas” que abortam, criticando assim o fatalismo de ser mãe a todo custo que pesa na existência da mulher; vemos a mulher que se aliena na dor de um papel mãe-de-filho-morto; nos encontramos com a mulher que adoece e luta para manter cada pequeno singelo gesto que imprime mais cores na vida. Colocar em evidência histórias de vida tão significativas em diálogo com o objeto identidade certamente fornece material suficiente para o leitor modificar sua consciência a respeito não só dos temas emergentes para a Psicologia Social, mas é oportunidade de desalienar-se das questões tão caras para pensarmos a situação das mulheres dentro da “injustiça estrutural” que tanto nos alertou Martín-Baró.


			Talvez por isso os livros de Paulino-Pereira incomodam, assim como o autor. Sua proposta de pensar a identidade enquanto metamorfose e processos políticos vai na contramão de teorias psicológicas “clássicas” (para não dizer eurocêntricas ou coloniais) que estudam a constituição do sujeito. Em todos seus volumes, os temas em Psicologia Social provocam a Psicologia, enquanto ciência, a rever suas certezas, e enquanto profissão, a pensar suas práticas descontextualizadas, que parecem ignorar a dialética entre sujeito e sociedade. 


			Todavia, os capítulos provocam não só a Psicologia, mas a todos nós e a estrutura social que organiza as nossas relações, cristalizadas, objetificadas, estigmatizadas, violentas. Ouvir (ou ler) a mulher negra, a mãe-solo, a mulher trans, a mulher marginalizada e os preconceitos que envolvem os gêneros femininos e suas sexualidades abala o cotidiano de uma cultura que teima, deliberadamente, em repetir, legitimar, naturalizar e garantir as relações de poder patriarcais e, mais recentemente, capitalistas. 


			Pesquisar a identidade a partir da categoria gênero é fundamental, este livro nos prova. Destaque para os capítulos assinados por Karina Pereira da Silva e Daniela Germana Martins, pois analisando exatamente o mesmo material, com objetivos tão próximos, são capítulos que se complementam, no entanto, poderiam ser lidos como um único capítulo. Contudo, o leitor acompanha como diferentes análises do mesmo objeto não fornecem contradições excludentes. Assim vemos a apresentação da complexidade inerente a cada objeto de pesquisa, no sentido de ser sempre possível e necessário ampliar e aprofundar a discussão, pois diferentes perspectivas nos rendem resultados mais amplos, eis a riqueza do método qualitativo.


			Pensar a identidade neste livro é pensá-la inerente às relações sociais que a constitui, talvez seja a grande lição teórica que desde Marx já não podemos sair ilesos; o sujeito humano, essa pessoa que vive em sociedade, é constituído pelas socializações à medida que há em seu horizonte o agir sobre os efeitos destas. Considerações que “nosso” prof. Fernando Paulino-Pereira, ou apenas Fê, para alguns íntimos, tem se esforçado tanto propor como aprendizado dentro de seu grupo de pesquisa. 


			Nos bastidores temos testemunhado o estrondoso esforço de Paulino-Pereira em sustentar aulas de boa qualidade na graduação, orientações diversas na extensão e na pesquisa, ao mesmo tempo em que luta para tratar de algumas questões de saúde, em particular. Tudo isso, diante de um contexto em que o ensino superior público tem sofrido inúmeros ataques, cortes de verbas em uma estratégia de desmonte das estruturas que sustentam as universidades e centros de pesquisas brasileiros.


			Estamos aqui trazendo detalhes importantes para pensarmos alguns meandros do último capítulo, assinado também por Raiane Alves de Matos. É o cruzamento de duas lutas, uma análise sobre uma autoanálise, duas existências que se interseccionam com as dores da batalha contra o adoecimento, Raiane vai além de um diálogo com um livro, ela se torna a personalização do afeto de adoecer, sofrer e se reinventar nos seus últimos passos, pois a vida oferece mesmo suas (in)conclusões, e nesse percurso cabe a nós resistir. Raiane tem sua morte biológica decretada pelo câncer, não havendo oportunidade para acompanhar a publicação de seu texto aqui. Escreveu sobre a luta pela vida enquanto enfrentava inúmeras sessões de quimioterapia. Com Lucília Reboredo se encontrou. São dois nomes nos extremos, Reboredo, de ampla experiência e renome, nos deixa uma larga contribuição para a Psicologia Social, e Matos, pesquisadora ainda tão jovem, encerra sua jornada logo após o pontapé inicial. Entre as duas, Paulino-Pereira se mantém vivo, se movimenta, e igualmente faz suas amigas viverem um pouco mais por meio de textos e pesquisas por vir.


			Este volume se faz extremamente necessário em um contexto sociopolítico brasileiro marcado pela necropolítica, pela negação da vida, pelos projetos de um país (des)governado pela morte. As eleições de 2018 evidenciaram o caráter misógino, machista, falocêntrico da nossa sociedade. Em um contexto onde a mulher é vista apenas como objeto de prazer do homem, como moeda de troca para a satisfação masculina, como (des)merecedora do estupro, dependendo de sua beleza estética, como uma fraquejada, já são motivos suficientes… 


			Resistir é preciso, mas, mais ainda, é preciso existir, com dignidade, com certeza de que a vida pode ser potencializada e se tornar mais justa. Por mais que vivamos em uma sociedade marcada por tais relações, a Psicologia Social Crítica, materializada nas produções de Paulino-Pereira, nos relembra que, apesar de nascermos em um mundo já em construção, ninguém é determinado ao fatalismo, nenhuma personalidade (permitindo a ironia a este conceito) é determinada a ser. Somos todas, todos predeterminados, o que vem depois são outros caminhos, outras vidas para além do que parece dever ser.


			Ao fim deste livro, fica a certeza de que a realidade pode (e precisa, urgentemente) ser transformada, de que a vida cotidiana pode ser diferente. Não em um sentido ilusório de que toda liberdade é possível ou de que podemos conduzir a vida ao nosso bel prazer e sem sofrimentos, mas num sentido de que a linguagem tem muita força para reestruturar relações objetivas, assim como, coletivamente, temos possibilidades de construirmos novas vivências subjetivas. É a busca de vidas autônomas e emancipadas, sem perder de vista que toda autonomia e emancipação se constroem nas relações e não na sua negação. É justamente na negação da negação humana, na negação de que o sujeito vive isolado ou de que é simplesmente “um produto do meio em que está inserido”, que podemos pensar em possibilidades de novos afetos, novos valores e novas ações. 


			Paulino-Pereira nos inspira a lutarmos e continuarmos lutando tanto quanto for necessário e nos mostra que a vida é processo constante, inacabado e, por isso, processo político. Tratar a identidade política é problematizar todo e qualquer discurso que nos coloca no movimento contrário, de paralisação, de impossibilidade e de morte simbólica; é evidenciar o sofrimento inerente à vida humana, mas buscar novas formas de significar este sofrimento. Todas estas histórias nos mostram que fingir que a vida é fácil seria uma falácia, seria apostar na lógica liberal-burguesa-capitalista de que tudo está bem, de que o status quo está devidamente no lugar em que deveria estar, quando, na verdade, as narrativas das mulheres protagonistas deste livro nos evidenciam o contrário: é pelo reconhecimento do sofrimento advindo de políticas de identidades, postas e repostas, que podemos pensar em novas consciências e em novas identidades políticas.


		




		

			Capítulo 1


			Clandestinas: uma análise do processo de construção da identidade de mulheres que abortam


			Bárbara Alves de Jesus


			Fernando César Paulino-Pereira


			Introdução


			O aborto é um tema tabu em nossa sociedade. Apesar de essa prática estar presente na humanidade desde os seus primórdios, mudou-se a forma de percebê-lo com o passar do tempo. Antes era uma decisão que cabia apenas à mulher, mas à medida que a Igreja, o direito e o Estado foram se apropriando desse saber, o aborto se configurou como um atentado a essas instituições. A forma de compreender o aborto como também a maternidade passou por modificações significativas às quais ainda se encontram presentes nos discursos atuais, responsáveis pela reprodução e manutenção de atitudes discriminatórias. 


			Sendo assim, tendo sido identificada essa necessidade de se direcionar o olhar para essa mulher, o presente trabalho pretendeu construir um percurso que permitisse compreender como a história do aborto na vida dessas mulheres se modificou no decorrer do tempo e como essa reverberou no processo de construção da identidade da mulher atual e na sua relação com a maternidade, realizando, ainda, um paralelo com autores da Psicologia Social, cujos trabalhos acerca da identidade contribuíram na produção deste.


			A Psicologia Social com o estudo da identidade muito tem a contribuir nas reflexões que se propõe a realizar, uma vez que essa ciência identifica nos sujeitos a potencialidade de transformação da realidade em que se inserem, bem como de si mesmos. Possibilitando problematizações acerca do tema, as quais contribuem para superação de estigmas e preconceitos a respeito das mulheres que abortam. 


			Isto posto, apesar de muitas áreas de conhecimento se interessarem em produzir estudos referentes ao aborto, ainda são poucos aqueles que se detêm ao estudo da construção da identidade da mulher que deseja interromper voluntariamente a sua gravidez. Este assunto é cercado por preconceitos e estigmas os quais tolhem a autonomia das mulheres de decidirem sobre seus corpos e sobre seus direitos reprodutivos, bem como contribuem para perpetuação da maternidade como um ideal feminino a ser alcançado. Logo, evidenciam-se a necessidade e a urgência de desconstruir essas ideias limitantes a fim de garantir o aborto como uma medida de saúde pública. 


			Num Estado intitulado laico, o aborto ainda é criminalizado e moralmente condenado, não havendo seu espaço de discussão garantido nas pautas referentes à saúde da mulher, nem mesmo enquanto política pública de saúde. Dessa forma, o presente trabalho se justifica pela relevância de se pensar as questões que perpassam sobre a identidade de mulheres que fizeram aborto na atual conjuntura social. 


			A Psicologia enquanto ciência muito tem a contribuir nesse sentido, uma vez que essa se dispõe a refletir e problematizar sobre como as relações cotidianas entre indivíduo e sociedade se estabelecem e se influenciam. Haja vista que a temática referente ao aborto é uma medida de política pública, faz-se necessário que o saber científico produzido pela Psicologia avalie a realidade com criticidade, para que a práxis do psicólogo contribua não apenas para salvaguardar direitos básicos que são tolhidos das mulheres em questão, mas também contribua para a transformação do cotidiano de modo geral.


			Dessa forma, é de suma importância e urgência a construção de um novo olhar sobre o aborto, olhar este desvinculado dos pragmatismos religiosos, liberto de preconceitos, objetivando a reformulação e a criação de leis que garantam: aborto seguro, acompanhamento psicológico à mulher que deseja interromper sua gravidez, bem como investimento em educação acerca de métodos contraceptivos e acesso facilitado a esses métodos, cabendo, portanto, um compromisso ético e político da Psicologia com os indivíduos envolvidos. 


			Discursos contra a prática do aborto numa sociedade que se diz pró-vida não impedem que mulheres, em sua maioria pobres, negras e marginalizadas, morram diariamente, evidenciando apenas a hipocrisia sobre o conceito de vida em nossa sociedade. A falta de conhecimento da população sobre o tema, a falta de recursos do governo, de debates e reflexões, contribuem para a morte de milhares de mulheres anualmente no Brasil por abortos clandestinos. 


			Portanto, compreender esse meio que reduz o “ser mulher”, principalmente, a sua capacidade de procriação, refletindo sobre a não maternidade, é um ato político de resistência e de luta por garantia de direitos negados pela sociedade patriarcal. Assim, discutir sobre a legalização do aborto e sobre a identidade da mulher que aborta nos permite a compreensão de um panorama complexo sobre o que se entende por ser mulher e não desejar a maternidade em nossa sociedade.


			Partindo do exposto acima, este trabalho tem como objetivo analisar e problematizar a respeito da construção da identidade de mulheres que abortaram. Então, para contemplar o objetivo desta pesquisa, optou-se pelo levantamento bibliográfico. Este tipo de pesquisa, segundo Fonseca (2002 apud Gerhardt & Silveira, 2009), permite ao pesquisador acesso ao que já foi produzido e estudado, possibilitando, assim, a realização de um apanhado dos conhecimentos e informações prévias do tema que se dispõe investigar. Logo, foi realizada uma leitura seletiva de artigos que possam contribuir na discussão e na análise sobre a identidade da mulher que se submete a um aborto. 


			Outra característica dessa pesquisa é o caráter qualitativo, o qual “[...] não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc” (Gerhardt & Silveira, 2009, p. 31). Dentre suas principais características, pode-se citar a


			[...] objetivação do fenômeno; hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das relações entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das diferenças entre o mundo social e o natural; respeito ao caráter interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências. (Gerhardt & Silveira, 2009, p. 31)


			A pesquisa qualitativa permite utilizar de duas técnicas a partir das quais foi possível realizar a análise do conteúdo do material selecionado, são elas: a análise do conteúdo e a análise do discurso. A primeira delas permite compreender o pensamento do sujeito por meio do conteúdo escolhido. Dessa forma, a análise de conteúdo


			[...] representa um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (...) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e recepção dessas mensagens. (Gerhardt & Silveira, 2009, p. 84)


			Para tanto, escolheu-se o vídeo intitulado Clandestinas – 28 dias para a vida das mulheres – no qual as atrizes interpretam relatos reais de mulheres que abortaram – como recurso para realizar a análise do conteúdo como também a análise do discurso, a qual “objetiva realizar uma reflexão sobre as condições de produção e apreensão do significado de textos produzidos em diferentes campos, como, por exemplo, o religioso, o filosófico, o jurídico e o sociopolítico” (Gerhardt & Silveira, 2009, p. 85). Consoante esses autores, esse tipo de análise parte do pressuposto de que o processo sócio-histórico influencia no modo como as relações entre os indivíduos são produzidas e como seus discursos são permeados por ideologias. 


			Revisão de Literatura


			a) Construção da identidade


			Compreender as nuances que passam pela construção da identidade de mulheres que abortam é compreender que o ser humano, do modo como conhecemos, se constrói e é construído numa determinada sociedade, e que este carrega as influências da história, da ideologia e da cultura do seu povo. Dessa forma, é necessário considerar o homem como um ser sócio-histórico, e realizar, portanto, um apanhado de conceitos que nos permitem apreender a sua construção. Como afirma Paulino-Pereira (2014), estudar a identidade é entender que esta é um fenômeno social, logo, não há como estudar a identidade individual desvinculada do estudo da sociedade. 


			É necessário, portanto, considerar que o indivíduo só se torna membro de uma determinada sociedade depois de ter realizado certo grau de interiorização do mundo enquanto realidade social. “Na dialética entre a natureza o mundo socialmente construído, o organismo humano se transforma. Nesta mesma dialética o homem produz a realidade e com isso se produz a si mesmo” (Berger & Luckmann, 1985, p. 240-241).


			Partindo dessa premissa é que Heller (1970) afirma que a vida cotidiana é a vida em sociedade como também é a vida de todo homem. Logo, o homem, ao nascer, já se encontra inserido num determinado grupo, ou seja, na sua cotidianidade. Ao assimilar a história e a manipulação das coisas, por meio da mediação dos grupos, o homem interioriza e se apropria das normas e dos costumes, aprendendo, assim, os elementos da vida cotidiana (Heller, 1970, p. 19). 


			[...] a interiorização nesse sentido geral constitui a base primeiramente da compreensão de nossos semelhantes e, em segundo lugar, da apreensão do mundo como realidade social dotada de sentido. Esta apreensão não resulta de criações autônomas de significados por indivíduos isolados, mas começa com o fato do indivíduo ‘assumir’ o mundo no qual os outros já vivem. (Berger; Luckmann, 1985, p. 174)


			Portanto, a vida cotidiana é a vida do dia a dia, do pragmatismo, da ultrageneralização, é a vida da alienação, como aponta Heller. Isso se confirma com Berger e Luckmann (1985), que afirmam que a vida cotidiana se reafirma por meio do contato do eu com os outros, sendo que esta realidade cotidiana se mantém na consciência dos sujeitos por meio dos processos sociais. Por conseguinte, esses autores lembram-nos de que o indivíduo não nasce membro da sociedade, mas torna-se um a partir da apropriação de toda a história da humanidade por meio dos processos de socialização. A construção dessa identidade se inicia, portanto, com os processos de socialização primária e secundária, os quais podem ser definidos como:


			A socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da qual torna-se membro da sociedade. A socialização secundária é qualquer processo subsequente que introduz um indivíduo já socializado em novos setores do mundo objetivo de sua sociedade. (Berger & Luckmann, 1985, p. 175)


			Por meio desses processos de socialização é que o indivíduo se insere em sociedade, apreendendo normas, valores, costumes, bem como começa a diferenciação entre o “eu” e “o outro”. Na medida em que se constrói, o indivíduo desempenha diversos papéis sociais ao longo de sua vida. “[...] todo homem está sempre e em todo lugar, mais ou menos consciente, representando um papel... É nesses papéis que nos conhecemos uns aos outros; é nesses papéis que nos conhecemos a nós mesmos” (Park, 1950 apud Goffman, 1985, p. 27)


			São os papéis que localizam o indivíduo socialmente e que compõem a identidade humana, como afirma Paulino-Pereira (2014). O autor complementa ainda que, ao encarnar personagens, o indivíduo tem a possibilidade de se emancipar, caracterizando a identidade não como algo estático, mas como algo em movimento, como um processo constante de metamorfose.


			É no contato com o outro, na diferenciação entre o eu e o outro, que o homem se constrói enquanto indivíduo. Consoante Paulino-Pereira (2014, p. 50) “A identidade enquanto categoria psico-sócio-histórica surge se desenvolve e se transforma na realidade da vida cotidiana”. Portanto, a identidade de cada indivíduo apresenta características tanto particulares quanto coletivas, resultante de um fenômeno dialético entre indivíduo e meio. 


			A identidade é formada por processos sociais. Uma vez cristalizada, é mantida, modificada ou mesmo remodelada pelas relações sociais. Os processos sociais implicados na conservação da identidade são determinados pela estrutura social. Inversamente, as identidades produzidas pela interação do organismo, da consciência individual e da estrutura social reagem sobre a estrutura social dada, mantendo-a, modificando-a ou mesmo remodelando-a. (Berger & Luckmann, 1985, p. 228)


			Ao refletir sobre as características da identidade que constitui os indivíduos, Goffman (2012) enfatiza que os valores da identidade apreendidos não se encontram estabelecidos em um determinado lugar, porém, ainda assim, eles se projetam nos encontros produzidos na vida cotidiana. É no contato com o outro que o indivíduo evidencia as diferenças e as particularidades entre si e o outro. É no encontro que os envolvidos enfrentarão os preconceitos e estigmas que perpassam a relação. 


			Sobre os preconceitos, Heller (1970) define estes como sendo “Os juízos provisórios refutados pela ciência e por uma experiência cuidadosamente analisada, mas que se conservam inabalados contra todos os argumentos da razão [...]” (Heller, 1970, p. 47). Isto porque, segundo a autora, este tipo de juízo parte de uma ultrageneralização, ou seja, parte de uma regra que visa antecipar uma conduta, mesmo que posteriormente não se encontre a sustentação deste juízo, nem nas ciências, nem na prática. 


			Assim, Heller certifica que esse traço característico da vida cotidiana impede a autonomia e restringe a liberdade do ser humano diante o ato de escolha, posto que muitas vezes, como estes preconceitos são dados como prontos e acabados, impedem a reflexão de o porquê estes vêm sendo reproduzidos, sendo um caminho mais cômodo, o qual protege os indivíduos de conflitos com suas convicções. Portanto, a maioria dos preconceitos pode ser dita como produto da classe dominante, bem como facilitadora na manutenção da estabilidade da estrutura e da ordem social que beneficia essa classe. Dessa forma, 


			[...] A classe burguesa produz preconceitos em muito maior medida que todas as classes sociais conhecidas até hoje. Isso não é apenas consequência de suas maiores possibilidades técnicas, mas também de seus esforços ideológicos hegemônicos: a classe burguesa aspira universalizar a sua ideologia. (Heller, 1970, p. 54)


			Para Goffman (2012), quando um indivíduo desconhecido nos é apresentado, as impressões iniciais que fazemos dele nos auxiliarão na configuração da sua identidade social real, sendo esta definida pelo autor como “a categoria e os atributos que ele, na realidade prova possuir” (p. 6). Quando após o exame desses indivíduos, sob o julgo de nossas preconcepções, juízos e valores, evidenciamos algo que se distingue da norma, “[...] deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um estigma [...]” (Goffman, 2012, p. 6).


			Partindo do referido acima, o estigma é, portanto “[...] um atributo profundamente depreciativo (...) um atributo que estigmatiza alguém pode conformar a normalidade de outrem, portanto ele não é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso” (Goffman, 2012, p. 6). O autor apresenta três tipos de estigma: 


			Em primeiro lugar, há as abominações do corpo, as várias deformidades físicas. Em segundo lugar, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade (...). Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através da linhagem e contaminar por igual todos os membros de uma família. (Goffman, 2012, p. 7)


			Como dito anteriormente a respeito dos processos de socialização, é por meio deles que ocorre a inserção do homem na vida em sociedade e que são transmitidos conhecimentos, valores, como também preconceitos e estigmas. Goffman (2012) afirma que é no decorrer de uma das fases dos processos de socialização que a pessoa estigmatizada 


			[...] aprende e incorpora o ponto de vista dos normais, adquirindo, portanto, as crenças da sociedade mais ampla em relação à identidade e uma ideia geral do que significa possuir um estigma particular. Uma outra fase é aquela na qual ela aprende que possui um estigma particular e, dessa vez detalhadamente, as consequências de possuí-lo. (Goffman, 2012, p. 30)


			Nesse sentido, Berger & Luckmann (1985) afirmam que a socialização não é jamais completa e que há a possibilidade de modificação dela, uma vez que estar em sociedade implica em transformação. Heller (1970) disserta ainda que, embora a estrutura da vida cotidiana seja terreno profícuo da alienação, ela não significa necessariamente ser uma vida alienada. Destarte, a autora compreende que o indivíduo, ao refletir sobre o seu cotidiano, examinando sua realidade e seu pensamento de forma crítica, buscando nas artes e nas ciências a elevação da cotidianidade, encontrará as condições necessárias de superação da condição de alienação e, então, transcenderá suas atividades enquanto humano genérico consciente.


			Não há vida cotidiana sem espontaneidade, pragmatismo, economicismo, andologia, precedentes, juízo provisório, ultrageneralização, mimese e entonação. Mas as formas necessárias da estrutura e do pensamento da vida cotidiana não devem se cristalizar em absolutos, mas tem de deixar ao indivíduo uma margem de movimento [...]. Se essas formas se absolutizam, deixando de possibilitar uma margem de movimento, encontramo-nos diante da alienação da vida cotidiana. (Heller, 1970, p. 37)


			Em suma, apesar de a vida cotidiana ser a vida de alienação, do pensamento pragmático, da ultrageneralização, da manutenção de preconceitos e estigmas, é compreendendo o movimento dialético, no qual esta se realiza, que se pode inferir que nela também se encontram as possibilidades de superação, de elevação e emancipação do indivíduo dessas estruturas que: segregam, alienam e estigmatizam os sujeitos. 


			Sobre o aborto


			Para se refletir acerca da identidade das mulheres que abortam como é proposto por este trabalho, é de suma importância entender o percurso histórico da prática aborto e como este foi se configurando no decorrer dos tempos. Destarte, conhecer essa história nos permite, dentre outras coisas: observar a modificação do papel da mulher na sociedade; como a percepção da Igreja, do direito e dos próprios indivíduos se transforma de acordo com as épocas e como esses discursos produzidos no passado são reproduzidos e naturalizados na atualidade.  


			Galeotti (2007), em seu livro História do Aborto, apresenta o percurso histórico do aborto no Ocidente, e ressalta que “Embora o problema do aborto seja uma constante que sempre acompanhou a história das sociedades humanas, mudou o modo de o abordar” (p. 21). Isto porque, segundo a autora, é no decorrer dos tempos que se alteram a noção dos sujeitos, o papel da mulher, a concepção acerca do feto e da gravidez, alteram ainda os interesses de sujeitos e do Estado, as conotações éticas, os regulamentos jurídicos, bem como as noções e técnicas médicas relativas ao aborto. 


			A autora narra que até meados do século XVIII as práticas relativas ao parto e ao aborto eram conhecimentos e competências que se restringiam ao universo feminino. Dessa forma, os saberes eram transmitidos oralmente através das gerações de mulheres sendo que a decisão de se interromper uma gravidez, além de ser relativa ao foro privado, era da exclusiva competência feminina. Nesse processo, as parteiras eram vistas pelas mulheres como figuras aliadas as quais eram capazes de compreender os dramas e as necessidades femininas (Galeotti, 2007).


			Galeotti (2007) afirma que o aborto era usado como método de controle de nascimentos, em casos de uma gravidez indesejada fosse fruto de um adultério, estupro ou prostituição, como também era recurso utilizado para salvar a vida da mãe. No que aponta referente ao contexto greco-romano, a autora relata que essa prática estava difundida em todas as classes sociais, era moralmente aceita e juridicamente lícita. Posteriormente é que o aborto vai estar relacionado com a culpa de ter tirado do pai a possibilidade de ter um herdeiro, de um futuro cidadão do Estado, e por isso será penalizada aquela que vier a cometer esse ato.


			Entre os séculos XVII e XVIII, os avanços e conquistas científicas dos campos da fecundação e do desenvolvimento embrionário lançam novos olhares sobre a gravidez e o aborto, levando a uma redefinição no papel da mulher e da percepção acerca da gravidez (Galeotti, 2007). É nesse âmbito que há uma valorização da figura do médico visto que este se torna o novo protagonista, pois munido do saber científico, cabe a ele avaliar a fertilidade da mulher, como também o enfrentamento do parto. É por meio da entrada do sexo masculino no parto que há a introdução de instrumentos obstétricos (como o fórceps) e do uso das cesáreas. 


			Dentre as transformações oriundas desse processo, tem-se a redefinição das parteiras. Segundo a autora, o conhecimento adquirido por estas através das tradições passa a ser desvalorizado em detrimento do saber científico, fazendo com que seja necessário que se instrua essa mulher para livrá-la de sua “ignorância”, assim “[...] pela primeira vez são as mulheres a aprender com os homens os saberes do parto [...]” (Galeotti, 2007, p. 97):


			Mudanças institucionais e simbólicas fazem com que o parto, e tudo que lhe é inerente, passe de acontecimentos associado à natureza e ao sexo feminino, regido por saberes tradicionais e empíricos, a um acontecimento de que inicialmente se apropria a ciência (masculina) e a política (...) as mulheres não desaparecem da cena, mas são deslegitimadas, limitadas ao papel de simples assistentes e colaboradoras [...] (Galeotti, 2007, p. 101)


			É válido ressaltar nesse ponto que os domínios e influências da Igreja Católica crescem e esta categoriza o aborto como um pecado, pois só Deus (criador) poderia destruir sua própria criatura. Além do mais, a Igreja condena o aborto, pois entende que a vida do feto tem a mesma importância daquela que já nasceu, ou seja, ela equipara o aborto a um homicídio. Diferentemente da tradição clássica que via no aborto um rompimento dos interesses do pai e da família, a Igreja volta seus interesses para o feto, considerando que este tinha necessidade de proteção enquanto futuro cidadão.


			Galeotti (2007) ressalta que é após a Segunda Guerra Mundial que a sociedade passa por transformações significativas e que as mulheres adquirem maior consciência acerca de suas reinvindicações. Uma grande descoberta que revolucionou o destino das mulheres antes fadadas a serem mães foi a criação da pílula anticoncepcional, a qual separava sexualidade da procriação. Logo, “A capacidade da mulher decidir, (...) sua fecundidade (...) torna-se o conceito chave do feminismo na segunda metade do século XX [...]” (Galeotti, 2007, p. 129).


			É na década de 1960 que o aborto ganha ideia de direito civil, posto que a legislação que criminaliza a interrupção voluntária da gravidez é vista como forma de subjugação da sexualidade feminina à função reprodutora. Destarte, a autora disserta que a prática do aborto é


			[...] duramente hostilizada pelos movimentos do século XIX que viam nele mais um instrumento da sexualidade masculina prevaricadora, o aborto transforma-se na reinvindicação unificadora do feminismo, capaz, mais do que qualquer outra, de unir mulheres de diferentes classes, culturas e idades. (Galeotti, 2007, p. 131)


			Tendo sido realizada essa contextualização da história do aborto no Ocidente, passamos agora a olhar o contexto nacional. No Brasil, o aborto ainda é ilegal e criminalizado. As mulheres que o realizam são penalizadas perversamente, seja através da prisão, seja através de um sentimento de culpa relacionado a fatores morais atrelados à religião, seja devido às más condições as quais se submetem a fim de realizá-lo, e em muitos casos, são penalizadas com a própria morte.


			Um estudo produzido por Diniz e Medeiros (2010), intitulado Pesquisa Nacional do Aborto (PNA), realizou um levantamento de dados a fim de oferecer dados sobre o aborto no Brasil, oferecendo informações como subsídio para as ações de saúde pública. A pesquisa utilizou de duas técnicas para coleta de dados: a técnica de urna e a aplicação de um questionário preenchido pelas entrevistadoras. O perfil das mulheres da amostragem abrangeu a faixa etária dos 18 aos 39 anos do Brasil urbano. Foram entrevistadas 2.002 mulheres, sendo que 15% dessas haviam praticado aborto. Isso evidencia que “[...] o aborto é um fenômeno comum na vida reprodutiva das mulheres. Em termos simples, isso significa que, ao final de sua vida reprodutiva, mais de um quinto das mulheres no Brasil urbano fez aborto” (Diniz; Medeiros, 2010, p. 962).


			Outro desdobramento dessa pesquisa realizada posteriormente em 2016 evidenciou que, contrariamente aos estereótipos sociais a respeito das mulheres que abortam, o perfil destas é referente a uma mulher dita “comum”.


			O aborto é frequente na ju­ventude, mas também ocorre com muita frequên­cia entre adultas jovens. Essas mulheres já são ou se tornarão mães, esposas e trabalhadoras em todas as regiões do Brasil, todas as classes sociais, todos os grupos raciais, todos os níveis educacionais e pertencerão a todas as grandes religiões do país. Isto não quer dizer, porém, que o aborto ocorra de forma homogênea em todos os grupos sociais. Há diferenças que merecem atenção de análises adicio­nais, em particular as maiores taxas entre mulheres de baixa escolaridade e renda, pretas, pardas e in­dígenas, além das expressivas diferenças regionais. (Diniz; Medeiro; Madeiro, 2017, p. 659)


			Todavia, Anjos et al (2013) chamam a atenção que os efeitos mais danosos e perversos referentes à clandestinidade e à criminalização do aborto atingem principalmente mulheres mais jovens, pobres e negras, com baixa escolaridade, e aquelas com menor acesso à informação sobre anticoncepção. Esse déficit de informações, como apontam os autores, contribui no uso falho e inadequado de métodos contraceptivos e, consequentemente, denota falta de planejamento familiar, bem como evidencia a ausência de acompanhamento pelos serviços de saúde e a dificuldade de acesso a esses métodos. 


			Estima-se que morrem em solo brasileiro mais de um milhão de mulheres por ano em decorrência do aborto e suas complicações, caracterizando-o como uma questão de saúde pública. Abortos clandestinos realizados em condições higiênicas parcas, as quais submetem mulheres a situações degradantes e colocam em risco suas vidas, vão de encontro ao cuidado ético com o ser humano. Já aqueles realizados em clínicas clandestinas são mais seguros e mais caros, todavia, nem todas que desejam interromper voluntariamente a gravidez têm condições financeiras de pagar por esses serviços. 


			A hipocrisia que paira sob o Brasil é que, na verdade, o aborto é livre. Livre para quem tem condições financeiras de ir numa clínica e para pagar pelo procedimento. Portanto, como apontado por Anjos et al (2013), trata-se de um grave problema de saúde pública, o qual deve ser tratado enfrentando as questões que perpassam os direitos sexuais e reprodutivos. As meninas e mulheres que morrerão e farão parte das estatísticas em decorrência de um aborto clandestino são aquelas oriundas de classes sociais desfavorecidas, marginalizadas e negras.


			Por fim, é mister reconhecer que a criminalização do aborto não é uma medida efetiva, mas uma medida que favorece a clandestinidade, que contribui para o aumento de mortes maternas por meio da realização dessa manobra em condições insalubres, ferindo direitos básicos, principalmente de mulheres jovens e adultas em situação de vulnerabilidade. Dessa forma, legalizar o aborto significa dar autonomia à mulher sobre o seu corpo, garantindo que a sua vontade seja respeitada. Legalizar significa que o Estado, atualmente omisso, deve se posicionar favorável à questão por meio da criação e implementação de políticas públicas que preservem a vida dessas mulheres, possibilitando, assim, o acesso ao atendimento médico de qualidade, o acesso à informação e a métodos anticoncepcionais, bem como oferecendo assistência psicológica durante todo o processo de interrupção voluntária da gravidez. 


			Resultados e Discussão: meu corpo, minhas regras


			O material escolhido para compor a análise deste estudo foi um vídeo intitulado Clandestinas – 28 dias para a vida das mulheres, com roteiro de Renata Corrêa e direção de Fádhia Salomão, produzido em 2014 e lançado no dia 28 de setembro do mesmo ano. O vídeo apresenta relatos de mulheres que abortaram interpretados por atrizes, sendo que cada uma dessas mulheres é denominada de clandestinas. Os relatos foram narrados em primeira pessoa e ao todo se somam sete, logo, foram selecionados trechos dos depoimentos na medida em que apareciam, os quais viriam a contribuir para análise. 


			Como dito em momento anterior, o indivíduo, ao apropriar-se de toda história da humanidade por meio dos seus processos de socialização, apreende o mundo que o cerceia bem como os preconceitos e estigmas que são transmitidos no decorrer das gerações. Dessa forma, no que tange à construção da mulher, Beauvoir (2016) afirma que:


			Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário (...) que qualificam o feminino. Somente a mediação de outrem pode construir um indivíduo como um Outro. (Beauvoir, 2016, p. 11)


			Desse modo, a autora refere-se que a construção da identidade do que representa ser mulher em nossa sociedade é uma construção histórica.


			Assim, a passividade que caracterizará essencialmente a mulher “feminina” é um traço que se desenvolve nela desde os primeiros anos. Mas, é um erro pretender que se trata de um dado biológico: na verdade, é um destino que lhe é imposto por seus educadores e pela sociedade. (Beauvoir, 2016, p. 24) 


			Portanto, desde o seu nascimento e durante toda sua vida, as meninas aprenderão, por meio dos processos de socialização, da inserção na história e na cultura, a serem passivas, a obedecerem, a serem quietas, a servirem, bem como aprenderão que a maternidade será a consagração desse ideal feminino. Destarte, quanto mais se enquadram nesses estereótipos de “boa moça”, mais privilégios gozarão socialmente.


			É o que se pode observar no relato da clandestina de número 6: ela não queria a gestação e realizou um aborto. Devido às complicações, ela precisou ir a um hospital e a todo o momento as enfermeiras precisavam reafirmar ao médico que ela sofrera um aborto espontâneo e que ela era uma “moça direita”, que estava sofrendo com isso. Caso contrário, o médico a deixaria morrer. Esse termo utilizado, “moça direita”, refere-se ao comportamento esperado das mulheres já descrito anteriormente, denotando que ao provocar um aborto essa mulher não se torna digna de uma assistência, pois ela impediu o nascimento de uma possível vida. Suas dores, seus sentimentos são menosprezados e desvalorizados, assim ela mesma torna-se um ser desprezível. 


			Reconhece-se, dessa forma, que desde muito jovens as mulheres apreendem esse ideário que lhes tolhe a liberdade e a autonomia. Esses papéis que são reproduzidos ao longo das sociedades resultam de processos históricos, porém, como são perpetuados a tanto tempo, não mais se questionam sobre eles e eles acabam sendo naturalizados em nosso cotidiano. Como afirma Heller (1970), um indivíduo que se identifica plenamente com seu papel revela a sua alienação, pois ele assimila todas os valores e conhecimentos que lhe foram transmitidos como verdades absolutas, sem nenhum tipo de reflexão, a exemplo disso tem-se o papel da maternidade. 


			Toda mulher que não se enquadre nesses estereótipos está fadada à marginalização e aos julgamentos. Isto porque a busca pela sua autonomia e liberdade não condiz com aquilo que foi socialmente estabelecido como seu destino. A mulher que aborta está negando sua maternidade, como também ferindo a divindade do feto. Ser mãe é uma obrigação e, ao negar esse destino, a mulher fica exposta a julgamentos da sociedade que a culpabilizam e criminalizam. “Por muito tempo me senti julgada, criminalizada” (Clandestina 2).


			É válido ressaltar que este papel de mãe parte de uma noção romantizada, advinda de processos históricos que garantiram que ele fosse desta forma. Como cita Galeotti (2007), é com Rousseau que a maternidade será retratada como única forma da mulher para alcançar sua felicidade e plenitude. Para atingir esse propósito, a autora afirma que o Estado inicia uma campanha que objetiva definir um novo papel da mãe, a qual contou com a ajuda de moralistas, políticos, educadores e médicos a fim de garantir o seu sucesso. A campanha se pautava no enaltecimento do “amor materno”, e sua eficácia se comprova à medida que na atualidade esse discurso equipara que o amor da mãe pelo seu filho é algo inato, divino, puro, desconsiderando toda a história, todas as questões sociais que conduziram a esse momento. 


			Diante do exposto acima, é válido reiterar que muitos dos papéis sociais que são desempenhados durante a vida de cada sujeito já haviam sido previamente estabelecidos e que, portanto, espera-se que este, ao assumir determinado papel, se comporte com o que é socialmente determinado. Como salienta Heller (1970, p. 96):


			A recusa do papel é característica daqueles que não se sentem à vontade na alienação. Mas o conflito entre os casos de dever-ser, e, neste caso, o conflito moral, que se expressa de modo particular, são inevitáveis (...). 


			Dessa forma, na ausência do cumprimento adequado do papel, os indivíduos revelam maior emancipação do cotidiano, todavia deixam de gozar de determinados privilégios sociais, expondo-se a estigmatizações e preconceitos oriundos da recusa do papel. 


			Por exemplo, ao interromper voluntariamente uma gravidez, esta mulher recusa o seu papel de mãe e, consequentemente, aos olhos da sociedade, torna-se “menos mulher” por não querer desempenhá-lo. Destarte, nota-se a presença no discurso das clandestinas de sentimentos de inferioridade e de culpa; se sentem criminalizadas, julgadas, silenciadas, desrespeitadas, reféns, dentre outros. Esses sentimentos que as acometem estão relacionados a discursos anteriores repletos de preconceitos, os quais alienam essas mulheres e, consequentemente, influenciam na construção da identidade delas, fazendo-as se sentirem diminutas por não almejarem levar a fim essa gestação. 


			No que tange à questão da maternidade e do aborto, Badinter (2011) identifica que as não mães são obrigadas a se justificarem por essa decisão, sendo a maternidade a consagração do sentimento de feminilidade. Esses pontos se correlacionam uma vez que, ao legitimar uma maternidade compulsória por meio da criminalização e da ilegalidade do aborto, denotam uma violência social contra essa mulher, que não deseja ser mãe.


			A maternidade forçada leva a botar no mundo crianças doentias, que os pais serão incapazes de alimentar, que se tornarão vítimas da Assistência Pública, ou “crianças mártires”. Cabe observar, aliás, que a sociedade tão encarniçada na defesa dos direitos do embrião se desinteressa da criança a partir do momento do nascimento; perseguem as praticantes do aborto em vez de procurarem reformar essa escandalosa instituição que chamam de Assistência Pública [...] (Beauvoir, 2016, p. 280)


			Mas afinal de contas, quem são essas mulheres clandestinas? Elas são apontadas como: mulheres e meninas de todas as idades, de todas as cores e classes. Ou seja, os estereótipos negativos que compõem a identidade dessas mulheres caracterizam-nas como pessoas egoístas, incompletas, insatisfeitas, imaturas, materialistas, levianas, etc. Apesar de o imaginário da sociedade propagar uma demonização a respeito das mulheres que abortam, o que se observa tanto nos relatos quanto nas PNAs (Pesquisa Nacional de Aborto) é que essas são mulheres do cotidiano: mães, esposas, trabalhadoras, de todas as classes sociais, religiosas, etc. “Minha mãe (...) me contou que muitas mulheres próximas já haviam interrompido a gravidez, inclusive a minha vó” (Clandestina 2).


			Porém, as mais afetadas com as intercorrências dessa prática continuam sendo, em maior número, mulheres negras, pobres e em situação de vulnerabilidade. Os estigmas e preconceitos que permeiam cada uma dessas minorias torna o fardo de ser mulher ainda mais pesado. É o que comprova com a fala da Clandestina 7: “Fiz na clínica, e acaba que foi ótimo, fui muito bem cuidada. E acaba caindo no clichê, né?! Mulher, branca, classe média, que tem 3 mil reais, vai numa clínica e tá tudo certo”. Ou seja, mulheres de todas as classes abortam, porém, aquelas que têm melhores condições financeiras têm acesso a métodos mais seguros para interrupção voluntária da gravidez evidenciando que estas não irão compor as estatísticas referentes a mortes maternas. Já aquelas que não têm essas mesmas condições estão fadadas a abortos inseguros, a serem presas por estes, a morrerem. Sendo assim, 


			A julgar pela persistência da alta magnitude, e pelo fato de o aborto ser comum em mulheres de todos os grupos sociais, a resposta fundamentada na criminalização e repressão tem se mostrado não apenas inefetiva, mas nociva. Não reduz nem cuida: por um lado, não é capaz de diminuir o número de abortos e, por outro, im­pede que mulheres busquem o acompanhamen­to e a informação de saúde necessários para que seja realizado de forma segura ou para planejar sua vida reprodutiva a fim de evitar um segundo evento desse tipo. (Diniz; Medeiros; Madeiro, 2017, p. 659)


			Pois bem, a vida cotidiana é a vida de alienação, mas também é nela que se tem a possibilidade de emancipação. A falta de reflexões e de desconstruções sobre as questões que envolvem o aborto contribui para perpetuação da ilegalidade desse. Como relata a Clandestina 4, “[...] o problema da ilegalidade é que você dizer que o aborto é crime não faz com que ele deixe de existir.” Dessa forma, a reprodução de discursos ultrapassados, os quais impedem a emancipação dos sujeitos, além de segregar e estigmatizar essas mulheres, também favorece a manutenção do aborto enquanto crime. 


			O aborto é crime e somente as mulheres sofrem as intercorrências relacionadas a essa ilegalidade. Portanto, compreendê-lo desvinculado de um julgamento moral acerca dessas mulheres, segundo Anjos et al (2013), é enfrentá-lo enquanto questão de saúde pública, pilar este fundamental nas discussões. 


			Neste sentido, compreender o aborto como uma questão de saúde pú­blica em um Estado laico e plural representa um novo caminho de argumentações, no qual o campo da saúde pública no Brasil suscita complexas e relevantes evidên­cias para o debate. (Diniz, 2007 apud Anjos et al, 2013, p. 509-510)


			As pessoas precisam encarar isso como uma questão direito e como saúde pública, e não como uma questão de crença, de ideologia, ou de opinião (...) a discussão não passa pelo o que você quer, pelo o que você acha (...) E a realidade é essa: as pessoas se pautam pelas suas opiniões pessoais e não pelo sentido do coletivo e pelo sentido da cidadania e pelo sentido do direito. (Clandestina 7)


			Por fim, crer em preconceitos é cômodo, pois nos protege de conflitos, logo, somente nos tornaremos libertos destes quando assumirmos o risco do erro e se abandonarmos a nossa necessidade de individualidade (Heller, 1970). Ou seja, ao criar espaços de discussões que deem poder e vozes às mulheres, os quais busquem melhorias a nível coletivo, que permitam a emancipação dos sujeitos por meio das reflexões e problematizações, pautados de arcabouço teórico científico, pode-se então elevar as discussões referentes ao aborto para além do cunho religioso e moral, mas para o plano dos direitos reprodutivos das mulheres. 


			Destarte, a vida cotidiana é a vida de alienação, mas, também, de emancipação, portanto é nela que se encontram: as possibilidades de superação de papéis estigmatizados, bem como a desconstrução de preconceitos, pois, como lembra Heller (1970, p. 58), “[...] numa sociedade dinâmica e mutável (...) sempre existem forças conservadoras e forças dinâmicas”, evidenciando, assim, que o indivíduo inserido nessa dialética é processo constante de transformação, é metamorfose (Paulino-Pereira, 2014). Nesse sentido, legalizar o aborto é oferecer condições para que ele seja realizado de forma segura; é oferecer acompanhamento psicológico desde a tomada da decisão até posteriormente ao processo; é dizer que a vida das mulheres importa. 


			A breve reflexão que aqui se ousou fazer nos evidencia a relevância dos processos de inserção do indivíduo na sociedade e na construção da sua identidade. As mulheres clandestinas que se atrevem a superar a ordem vigente, negando a maternidade por meio do aborto, decidindo sobre seus corpos, revelam que ao refletirem e problematizarem acerca dos papéis desempenhados, ao desconstruírem estigmas e preconceitos, ao reivindicarem direitos tolhidos, movimentam estruturas enraizadas e arcaicas, possibilitando a construção de novos olhares, novas perspectivas para ser mulher e não mãe na nossa sociedade. 


			Consoante Beauvoir (2016), a mulher independente não é aquela que escolheu a resignação, mas aquela que escolheu a luta. Esta é constante, repleta de adversidades e obstáculos. Só se luta porque se tem consciência dos abusos sofridos, dos direitos tolhidos, das liberdades escassas e da autonomia negada. Assim, as mulheres, cada vez mais, ao se inserirem nos espaços que lhes foram proibidos, ao se questionarem a ordem imposta e ao se organizarem coletivamente, dão início a problematizações nunca antes realizadas, as quais reverberam na sociedade, transformando não apenas a realidade, mas a elas mesmas. 


			Considerações finais


			A temática referente à construção da identidade das mulheres que se discorreu no presente trabalho evidencia que apesar de o aborto ser um tema de extrema urgência a ser discutido no panorama nacional, poucos são aqueles que se posicionam favoráveis à sua legalidade. Isso ocorre devido a construções históricas cristalizadas, principalmente devido à moral religiosa, as quais impedem uma discussão mais ampla acerca dos direitos reprodutivos da mulher.


			Não se almejou esgotar a temática proposta neste trabalho, visto que esta é bastante complexa e apresenta diferentes nuances, possíveis de estudo mais aprofundado. Porém, permitiu realizar reflexões acerca da identidade de mulher que aborta na atual conjuntura da ilegalidade e criminalidade do aborto no Brasil. Assim sendo, percebeu-se que esta mulher pode ser uma pessoa qualquer, que deseja poder decidir ser ou não ser mãe, e quando isso vai ocorrer. No mais, dar vozes a essas clandestinas que ocupam locais sociais que as invisibilizam, bem como banalizam a sua dor e a sua história é um ato revolucionário. 


			Pode-se perceber ainda que no Brasil, devido à ilegalidade e à criminalidade do aborto, tem-se apenas uma parcela do panorama da situação. O que obstaculiza também as entrevistas, visto que muitas mulheres, por medo de serem presas, pelo julgamento alheio, ou por culpa do que fizeram, se sentem acuadas ao contarem seus relatos fidedignamente, sendo necessário que outras mulheres os contem (como no caso das atrizes que interpretam essas histórias).


			Dessa forma, enfatiza-se aqui a urgência do Estado de tratar dessa questão como uma política pública que salvaguarde os direitos reprodutivos das mulheres, bem como exerça essa medida sem a influência de religiosos, mas com a seriedade que se necessita. Portanto, discutir acerca dessa temática muito tem a contribuir, posto que proporciona visibilidade a mulheres que ocupam espaços marginalizados e criminalizados. É tirar a culpa moral e dar a ela a liberdade para desempenhar o quiser.


			Outro aspecto importante a ser destacado nesse estudo é que negar a maternidade enquanto única possibilidade de realização do feminino é caminho para construção de uma identidade feminina que não a reduz à sua capacidade biológica de procriação, é superar caminhos traçados na história da mulher do Ocidente. Legalizar o aborto é tornar a maternidade apenas um dos possíveis papéis a serem desempenhados pela mulher e não o único.


			No mais, pode-se observar, no decorrer dessa investigação, dois desafios importantes: o primeiro deles diz respeito à dificuldade de se conseguir relatos com mulheres que abortaram, pois, devido aos fatores já citados referentes à religião, aos preconceitos e à própria ilegalidade do aborto, estas não falam abertamente sobre o assunto. O segundo desafio foi referente à análise do conteúdo do vídeo, isto porque este se revelou como um fator limitante de acesso à construção da identidade dessas mulheres, uma vez que o conteúdo está dado, não havendo possibilidade de se recorrer às entrevistadas para maiores detalhes acerca de suas histórias de vida. Todavia, mesmo com esses desafios, pode-se perceber que o modo como se construiu a análise permitiu que os objetivos fossem alcançados. 


			No que tange ao referencial teórico, tanto sobre as questões referentes à identidade, quanto aquelas referentes ao aborto, acredita-se que este ofereceu suporte satisfatório e pertinente à pesquisa. É válido enfatizar que há uma disponibilidade de conteúdo abundante sobre o aborto nas plataformas de pesquisa. Essa inferência leva a dois pontos importantes: o primeiro deles é que não foi encontrado nenhum resultado específico de estudos que dissertem diretamente sobre a construção da identidade de mulheres que abortam, permitindo assim refletir sobre como a história, os métodos e, principalmente, as estatísticas sobre o aborto se sobrepõem ao sofrimento psíquico dos sujeitos e às questões de formação da identidade da mulher que aborta. O segundo ponto seria mais uma evidência da hipocrisia da ilegalidade do aborto: mesmo com tantos estudos disponíveis a respeito das consequências oriundas de um aborto clandestino, este ainda é um tema tabu, ou seja, por mais que as pessoas saibam da sua existência, elas se negam a refletir a respeito, porque isso implica em confrontar suas certezas.


			Outra hipótese sobre essa produção exacerbada do tema é que esta ainda não conseguiu atingir toda a sociedade, sendo urgente se refletir como esse conhecimento pode contribuir para que haja uma transformação significativa dessa realidade. 


			Por fim, percebe-se que da forma como os abortos são realizados na atual conjuntura, as mulheres se encontram jogadas à própria sorte. A Psicologia, neste sentido, muito tem a contribuir, tanto no âmbito das discussões que visem descriminalizar o aborto quanto no apoio, por meio de acompanhamento psicológico durante todo o processo de interrupção voluntária da gravidez, se inserindo em espaços tais como escolas, hospitais, com intuito de levar discussões sobre assuntos que perpassam a questão do aborto (como educação sexual e uso de métodos contraceptivos). 


			Logo, é importante que os saberes produzidos por esta ciência não se restrinjam ao âmbito acadêmico, ampliando seu alcance, principalmente, a sujeitos marginalizados e em situação de vulnerabilidade da nossa sociedade. O profissional de Psicologia deve, portanto, ter uma formação crítica, a qual objetive suscitar novos questionamentos, promovendo a (des)contrução desse indivíduo a respeito do mundo que o cerca e dos papéis que desempenha. Assim, por meio das reflexões e elucubrações realizadas em sala de aula, será possível que este futuro profissional realize uma práxis verdadeiramente transformadora.
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			Capítulo 2


			O luto gestacional e seus impactos na identidade da mulher


			Vanessa Arruda Pires


			Fernando César Paulino-Pereira


			Lara Gabriella Alves dos Santos


			Perdi...


			Todos nós perdemos...


			Perdemos momentos, perdemos pessoas, perdemos coisas.


			Perdemos sensações ou perdemo-nos em sensações.


			Perdemos emoções e pensamentos, memórias...


			Perdem-se poder na vida e até a própria vida.


			Perdemos objetivos de inúmeras formas e intensidades.


			Perdemos alma, coragem e esperança.


			Perdemos escolhas, oportunidades.... Quantas!


			Perder, quão negativa essa palavra é, quão suspensiva


			se pode tornar; às vezes apenas perdemos porque sim,


			outras ficamos escravos à sua passagem.


			Perde-se o éden, mas ganham-se a coragem das guerreiras,


			a perseverança dos sobreviventes, a instrução dos sensatos.


			Enigmas que, nascidos de uma realidade fugaz, se imortalizam, sem se perder.


			(Maria Manuela Pontes)


			Introdução


			Em nossa sociedade, o tema morte é tido como um tabu. Temida e incerta, ela é ainda mais recalcada e difícil de ser enfrentada quando se refere a crianças, as quais se espera que tenham, pela frente, vida. 


			Natimorto é o termo utilizado quando um feto nasce com peso superior a 500 gramas e não possui sinais vitais logo após o nascimento. Refere-se ao feto que nasce morto. Juntamente, com este bebê sem vida, temos também uma mãe que perde um pouco a sua. Aquela que em inúmeros casos havia preparado o quarto, o enxoval e o nome deste bebê. A que sentiu fortes dores, teve sonhos, medos e angústias durante nove meses (Brasil, 2018).


			A gestante que vivencia o processo de perda gestacional comumente é silenciada. Falar sobre a dor da perda é configurado como pesado, devendo ser evitado e esquecido. Acredita-se que manifestar a dor da perda remete a evidenciar os sofrimentos e angústias que afirmam que a mulher não teve as capacidades adequadas para exercer seu papel de mãe e constituir sua identidade materna. Assim, camuflar tal ocorrido é por vezes a solução encontrada numa tentativa de amenizar a tristeza da perda. 


			Entretanto, compreendemos que um dos meios de cuidado a ser ofertado para auxílio no processo de ressignificação do luto é a fala. Segundo Nazaré e colaboradores (2010), um dos grandes objetivos da atuação psicológica neste momento de perda gestacional corresponde a facilitar a expressão emocional e a vivência do luto, intervindo de forma a ajudar os pais a identificarem e expressarem suas emoções, ouvindo-os atentamente e demonstrando empatia pela sua vivência. A partir de relatos acerca do processo de luto por óbito fetal, foi se construindo a ideia de estudar este período vivenciado por muitas mulheres e que é pouco discutido e, por vezes, camuflado no particular de cada família. 


			O objetivo desse capítulo é discutir algumas questões que perpassam e transformam a realidade de mulheres que são mães de fetos que nasceram mortos, como os fatores que atravessam o processo de luto e o impacto que estes causam em sua subjetividade, analisando as possíveis mudanças que esta mulher-mãe sofre na sua identidade, quando este papel é transformado pela surpresa da perda gestacional, a forma com que acontece a ressignificação do luto e se reestabelece seus papéis sociais.


			Para a realização desta análise tentamos uma busca junto ao Hospital Materno Infantil Willian Safatle, na cidade de Catalão (GO), que oferece atendimento a mulheres gestantes no pré-parto e puerpério. Entretanto, dentre as pacientes contatadas, não havia casos de perda gestacional de considerados natimortos segundo a descrição do Ministério da Saúde. Optou-se, então, por realizar uma busca via internet. 


			O relato que discutiremos aqui foi disponibilizado no blog “Macetes de Mãe”, que é direcionado a mulheres que vivem a maternidade, e configura-se como um espaço de diálogos que englobam o tema maternidade em suas variadas faces. A utilização de um relato disponível via internet foi a ferramenta encontrada para acessar a realidade de uma mulher que vivenciou o processo de luto gestacional, de forma ética e profissional, respeitando os afetos contidos em seu discurso e buscando, por meio dele, produzir material acadêmico que possa fornecer outra forma de olhar para a vivência que entrecortou os sonhos e as expectativas dessa mulher. 


			Por meio do discurso, analisou-se as mudanças sofridas no processo identitário, bem como as possíveis reconstruções de seus papéis sociais, desenvolvendo então uma análise crítico-reflexiva respaldada na ética profissional. Apresentaremos, no decorrer desse texto, a análise da vivência de perda gestacional, trazendo uma breve introdução acerca do contexto histórico interligado à gravidez, bem como os estigmas com que a perda gestacional é concebida na atualidade.


			O relato foi analisado de acordo com a metodologia de Análise de Conteúdo de Bardin (1977), em que a técnica é o trabalho com a palavra, sendo esta uma metodologia de pesquisa que permite um estudo amplo acerca do material fornecido, possibilitando uma vasta descrição, análise e interpretação de todo o conteúdo. Nesse método, o texto é concebido como um meio de expressão do sujeito, no qual o pesquisador busca categorizar as unidades de texto que as representem. Dessa forma, é possível identificar categorias explícitas de análise textual para fins de pesquisa (Bardin, 1977), tendo como objetivo, então, traduzir aquilo que é exposto pelo entrevistado em palavras, atentando-se para semelhanças e discrepâncias presentes no discurso.


			Como nos apresentam Carvalho e Meyer (2007), o exercício da maternidade é compreendido como uma função natural da mulher em nossa sociedade, além de considerar-se que o papel de mãe é uma realização plena do feminino. Assim sendo, quando a mulher não consegue exercer esta função tida como natural, é acometida, muitas vezes, por um sentimento de incompletude e inferioridade.


			Bartilotti (2007), referindo-se à perda gestacional, afirma que, “pela impossibilidade de gestar o próprio filho, despontam sentimentos de intenso fracasso, incapacidade e inferioridade” (Bartilotti 2007, p. 37). Quando um feto morre, uma mãe também morre, pois o papel de mãe e a identidade materna são construídos de forma prolongada ao longo da gestação e, de forma abrupta, são interrompidos. Esta junção de acontecimentos repentinos e inesperados produz na mulher sentimentos de fracasso, incapacidade e inferioridade.


			Esses conceitos estereotipados construídos socialmente, em que se considera o papel de mulher a partir de sua capacidade de gerar, quando atribuídos juntamente à fase da perda gestacional, podem desencadear nessa que já vivencia o processo de luto com grande carga emocional, diferentes formas de experienciar, compreender e conceber tal período, o que muitas vezes não traz como consequência modificações saudáveis a mesma.


			Revisitando Teorias


			Ser homem e ser mulher são papéis construídos e desempenhados pelo humano. Este, assim que nasce é inserido em uma determinada cultura e, na medida em que se desenvolve, vai aprendendo as regras e normas desse espaço, vai exercendo os papéis sociais que lhe são preparados antes mesmo que ele existisse. Afinal, o que são esses papéis? 


			Heller (1985) nos responde que


			A função “papel social” não nasce casualmente, nem do nada, mas resulta de numerosos fatores da vida cotidiana dados já antes da existência dessa função e que continuaram a existir quando ela já se tiver esgotado. (Heller, 1985, p. 87)


			Assim, referindo-se aos papéis representativos impostos socialmente aos indivíduos, Paulino-Pereira (2006) afirma que


			Todo indivíduo que vive em sociedade desempenha papéis e encarna personagens constantemente, seja na socialização primária como filho ou irmão, seja na secundária como trabalhador, marido, esposa, etc. O indivíduo está na dependência de escolher (e ser escolhido) para ocupar posições, para ser introduzido em áreas específicas da divisão do trabalho e da distribuição social específicas do conhecimento, aprendendo normas e valores. (Paulino-Pereira, 2006, p. 59)


			Na vida cotidiana é que são disponibilizadas possibilidades de escolha de papéis construídos historicamente. Papéis estes que foram sendo confeccionados socialmente ao longo da história e que fomos incorporando por meio das relações que vamos estabelecendo no convívio com o outro. Para Agnes Heller, tais papéis se manifestam “[...] sobretudo como imitação dos usos. Em todos os estágios do desenvolvimento social, o homem nasce num mundo ‘já feito’ numa estrutura consuetudinária já feita” (Heller, 1985, p. 88).


			O indivíduo não nasce com uma identidade social pronta, ela é construída a partir das relações que estabelece e dos papéis que assume. Berger e Luckmann (2009) afirmam que “[...] o indivíduo não nasce membro da sociedade. Nasce com a predisposição para a sociabilidade e torna-se membro da sociedade” (Berger; Luckmann, 2009, p. 173). 


			Paulino-Pereira (2006) descreve que 


			A identidade é formada, mantida ou modificada pelas relações sociais (processos sociais que ocorrem desde o início da vida da pessoa) na primeira infância, momento em que começa a participar de um mundo social já estabelecido (...). (Paulino-Pereira, 2009, p. 58)


			Na infância é que ocorre o primeiro aprendizado e assimilação da cultura, os modos de socialização e apresentação dos papéis sociais vigentes em um determinado grupo. Este processo de conhecimento das regras e normas é conhecido como socialização primária. “A socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da qual se torna membro da sociedade” (Berger e Luckmann, 2009. p. 175). 


			É na socialização primária que se desempenha, portanto, o papel de inserir o indivíduo na cultura e apresentá-lo a regras e normas de um determinado espaço. Logo, não existe uma identidade única para todos os indivíduos na medida em que esta se trata de uma construção histórica, mantendo estreita relação com os costumes do determinado espaço no qual o sujeito está inserido. 


			Logo após a socialização primária, que é a primeira forma de socialização do indivíduo, este vem a experienciar a socialização secundária. Berger e Luckmann (2009) enfatizam que por socialização secundária entende-se qualquer processo subsequente ao processo de socialização primária que introduz um indivíduo já socializado em novos setores do mundo objetivo de sua sociedade. Assim, temos como exemplo de socialização secundária instituições que o indivíduo começa a frequentar a partir do momento que começa a conquistar novos espaços para além do familiar, a escola é um bom exemplo.


			Nessa perspectiva, podemos compreender que historicamente foi construído que a mulher, podendo ser composta de uma estrutura biológica que lhe permite gerar vida, aprendeu ainda criança, por meio do seu processo de socialização primária, que naturalmente sua função futuramente é ser mãe. Fato este que pode ser evidenciado por meio das brincadeiras, em que é disseminada a ideia de que a menina era quem cuidava da boneca, “a mamãe”.


			Berger e Luckmann (2009) afirmam que


			Na socialização primária não há problema de identificação. Não há escolha dos outros significativos. A sociedade apresenta ao candidato à socialização um conjunto antecipadamente definido de outros significativos, que ele tem de aceitar como tais sem possibilidade de optar por outro arranjo. (Berguer; Luckmann, 2009, p. 180)


			Assim, referindo-se aos papéis já estabelecidos que são impostos socialmente ao indivíduo, Goffman (2012) discute o conceito de estigma. Segundo esse autor, tal termo foi criado pelos gregos para “evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava” (Goffman, 2012, p. 1). 


			Goffman (2012) apresenta ainda que existem três classificações distintas de estigmas. Segundo ele,


			Podem-se mencionar três tipos de estigma nitidamente diferente. Em primeiro lugar, há abominações do corpo- as várias deformidades físicas. Em segundo, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade, sendo essas inferidas a partir de relatos conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, prisão, vício, alcoolismo, homossexualismo, desemprego, tentativas de suicídio e comportamento político radical. Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através de linhagem e contaminar por igual todos os membros de uma família. (Goffman, 2012, p. 14)


			Seguindo este conceito por ele exposto, podemos constatar que, na sociedade contemporânea em que estamos inseridos, os papéis que devemos vivenciar já estão prontos quando nascemos. Assim, cada indivíduo nasce com um papel preestabelecido, portanto, construiu-se que o da mulher é ser mãe. Quando por alguma razão este papel não vem a ser concluído, a mulher pode sofrer estigmas por parte da sociedade, que acredita que, enquanto mulher, seu papel social não foi devidamente concluído.


			Para compreender a maternidade da forma idealizada como ela é imposta na atualidade, é necessário fazer uma visita ao contexto histórico, buscando, assim, compreender como esta foi sendo construída socialmente.


			Partindo desta ideia, devemos nos ater ao tema infância para, então, falar sobre maternidade. Ariès (2011), em seu livro História Social da Criança e da Família, faz um percurso histórico compreendendo como o conceito de infância foi criado e foi-se modificando ao longo dos anos até os dias atuais.


			Segundo este autor, 


			Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava representa-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse mundo. (Ariès, 2011, p. 17)


			Evidenciando este desinteresse pela criança, Maldonado (1986) nos traz que, “No século XVI, na Europa, predominava o costume de confiar o recém-nascido a uma ama, que amamentava e cuidava da criança durante os primeiros anos de vida” (Maldonado, 1986, p. 21-22). E “quando a criança voltava da casa da ama, era logo entregue a outra mercenária, [...], antes de ser mandada, [...], para internatos, ou para os conventos, se fossem meninas” (Batinder, 2011, p. 200).


			Nessa época, devido a pestes e maus cuidados, o índice de mortalidade infantil era altíssimo, então as pessoas acreditavam que “não podiam se apegar muito a algo que era considerado uma perda eventual” (Ariès, 2011, p. 22). Não eram construídos afetos pela criança e esta era tida como um pequeno adulto. A infância era apenas uma fase sem importância, que não fazia sentido fixar na lembrança. 


			Dentre tantas faces que esta fase, interpretada até então como sem importância, adquiriu no decorrer dos séculos, dados sugerem que apenas por volta do século XVII foi-se configurando uma nova visão para com a infância. 


			Ariès (2011) afirma que


			Um novo sentimento da infância havia surgido, em que a criança, por sua ingenuidade, gentileza e graça, se tornava uma fonte de distração e relaxamento para o adulto, um sentimento que poderíamos chamar de ‘paparicação’.  Originalmente, esse sentimento pertencera às mulheres, encarregadas de cuidar das crianças [...]. (Aries, 2011, p. 100)


			Subtende-se até aqui que o conceito de infância e a óptica pela qual a criança é vista são conceitos que foram constituídos socialmente, sofrendo modificações ao longo dos anos. Nesta perspectiva, Poster (1979) afirma que 


			os conceitos de família, infância e de maternidade, encontram-se articulados na história, afetando-se mutuamente e variando conforme os diversos contextos culturais, sociais, econômicos e políticos de cada época. (Ariès, 1986 apud Poster, 1979, p. 185)
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